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Sem-terra promovem invasões em série pelo país 

Mulheres ligadas à Via Campesina realizaram protestos em oito estados para marcar o início de uma aliança entre o movimento camponês e as organizações ambientalistas. Invadiram fazendas, usinas e portos. Em Brasília, ocuparam a sede do Ministério da Agricultura por quatro horas.Trabalhadoras rurais da Via Campesina realizam diversas manifestações pelo país, como a invasão do ministério da Agricultura, em Brasília. Protestos marcam início de aliança com entidades ambientalistas

A série de protestos contra o agronegócio desencadeada ontem em oito estados pela Via Campesina — entidade que coordena os movimentos pró-reforma agrária — foi o ato inaugural de uma nova aliança política formada entre o movimento camponês e organizações ambientalistas. Com a participação da ex-ministra do Meio Ambiente, senadora Marina Silva(PT-AC), representantes da Central Única dos Trabalhadores(CUT), da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e do Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (FBOMS), será lançada formalmente hoje no Senado a Aliança Camponesa Ambientalista em Defesa da Reforma Agrária e do Meio Ambiente. 

Aproveitando as comemorações do Dia Internacional da Mulher, as militantes da Via Campesina invadiram ontem fazendas no Rio Grande do Sul, exportadoras de celulose no Espírito Santo, usinas de álcool e açúcar na Zona da Mata de Pernambuco, prédios públicos no Paraná e até a sede do ministério da Agricultura, em Brasília. Logo cedo, um grupo com quase 100 mulheres com os rostos parcialmente cobertos por pedaços de pano ocupou a entrada do prédio na Esplanada dos Ministérios. A manifestação provocou um pequeno tumulto antes das 7h30 da manhã, quando a maioria dos servidores ainda não havia chegado para trabalhar. 

Dois vidros das portas de entrada foram quebrados. Um segurança sofreu pequenas escoriações. Logo após distribuir o manifesto, as manifestantes deixaram o local. Ninguém foi preso ou detido. Para evitar acidentes, os elevadores do prédio foram desligados. Agentes da Polícia Federal vistoriaram o local e, segundo a Via Campesina, constataram que o clima era de tranquilidade. Essa também foi a avaliação do ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes. “O movimento chegou, mostrou suas reivindicações e não interrompeu as atividades do ministério”, avaliou Stephanes. 

Manifesto 

Hoje, a Via Campesina estará no ato no Senado e vai compor a coordenação nacional da aliança com os movimentos ambientalistas. No manifesto distribuído ontem, a entidade denunciou que, somente em dezembro, as empresas ligadas ao agronegócio demitiram 134 mil pessoas no país. Foi o segundo setor que mais dispensou funcionários desde setembro, quando eclodiu a crise econômica internacional. Segundo a coordenação do movimento, no ano passado o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) destinou financiamentos para os setores da mineração, agropecuária, celulose e papel que chegam a R$ 17 bilhões. 

A aliança camponesa-ambientalista denunciou em manifesto que existem cerca de 130 mil famílias acampadas à espera de um lote de terra para produzir. “Exportar somente matéria-prima não desenvolve o país, nem distribui renda”, protesta Itelvina Masioli, coordenadora da Via Campesina. O ministro da Agricultura, Reinholds Sephanes, minimizou a importância do protesto e disse que as reivindicações da Via Campesina estão fora de foco. “Há uma diferença de conceito, mas a agricultura familiar também faz parte do agronegócio”, lembrou o ministro. Sobre as críticas ao modelo de exportação do país, Stephanes disse que o assunto “não está em pauta”, já que a produção agrícola nacional é suficiente para garantir a exportação e o abastecimento. 

*Correio Braziliense 

Bloqueio de bens

A Justiça Federal bloqueou os bens da Associação Nacional de Cooperação Agrícola (Anca), acusada de repasse irregular de recursos para o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). A instituição recebeu R$ 3,8 milhões do Ministério da Educação (MEC) para alfabetizar 30 mil jovens e adultos e capacitar mil educadores, mas, segundo o Tribunal de Contas da União (TCU), não houve a comprovação da aplicação do dinheiro e do cumprimento das metas entre agosto de 2004 e maio de 2005. A Anca informou que não houve dano aos cofres públicos. 

“Os auditores não encontraram lista de presença de curso, o pagamento dos educadores sempre foi uniforme (como se não tivesse havido falta de professores), não há cadastros iniciais e finais de alfabetizandos e de alfabetizadores”, afirmou o juiz da 14ª Vara Cível Federal de São Paulo, José Carlos Francisco. O magistrado considerou o fato “uma afronta” à lei. “É verdade que, perante o TCU, a Anca afirmou que não fez repasses ao MST, mas admite ter feito parcerias com integrantes desse movimento para que, mediante unidades estaduais, fossem viabilizadas alfabetizações e capacitações junto às comunidades rurais”, ressaltou o juiz. 

Dos R$ 3,8 milhões recebidos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) pela associação, pelo menos R$ 3,6 milhões teriam sido destinados ao MST, conforme denúncia feita na semana passada pelo Ministério Público Federal em São Paulo. A decisão de bloquear os bens da Anca foi, segundo José Carlos Francisco, uma forma de garantir um eventual ressarcimento à União. Em nota divulgada na semana passada, a entidade afirmou que pretende responder ao MPF que não houve dano ao erário. “Vamos comprovar a alfabetização de mais de 90% dos educandos e o cumprimento do objetivo do convênio, assegurando o direito constitucional de garantia à educação”, diz o comunicado. 

Segundo a associação, para a efetivação de um convênio, o Programa Brasil Alfabetizado exige que a entidade proponente apresente os dados dos beneficiados, indicando nome, endereço e o respectivo alfabetizador. “A Anca cumpriu o requisito e apresentou, em sua prestação de contas, o nome de cada um dos alfabetizados e alfabetizadores, com indicação de estado, município e assentamento”, ressalta a nota.  

*Correio Braziliense

Equipe da Fazenda já reduz estimativa de crescimento 

Mantega mantém "meta" de 4%, mas técnicos do ministério reduzem previsão com cenário externo ruim e juros altos. Equipe espera ainda que IBGE anuncie hoje retração de até 2,8% do PIB no quarto trimestre de 2008 em relação ao terceiro trimestre

A equipe do Ministério da Fazenda já admite internamente que o crescimento do Brasil neste ano deverá ficar entre 2,5% e 2%, segundo a Folha apurou. A projeção, ainda acima das expectativas do mercado, é menor que os 4% que o ministro Guido Mantega aponta publicamente como "meta" para o desempenho do PIB de 2009. O ministério vai fechar a nova previsão para o ano depois de o IBGE divulgar hoje o resultado do PIB do último trimestre de 2008.

Se confirmada por Mantega, a nova previsão deverá ser incluída no Orçamento junto da projeção de receitas do ano. Com isso, o governo poderá decidir o tamanho do corte nos gastos públicos. Ocorre que, politicamente, é improvável que o governo admita publicamente a forte desaceleração -todo o discurso do governo sobre a crise é baseado na ideia de que a economia está sólida e que o consumo deve ser incentivado.

A estimativa atual prevista no Orçamento é de crescimento de 3,5%. O Banco Central prevê 3,2%, mas também poderá revisar para cerca de 2%. Na média, os analistas de mercado apostam em alta de 1,2% do PIB.

A diferença entre a projeção da Fazenda e a do mercado está na aposta para o quarto trimestre deste ano. Nos últimos três meses, os técnicos do governo acreditam que a queda de juros e os efeitos do pacote habitacional poderão puxar a economia.

Ontem, os técnicos da Fazenda estimavam que o IBGE divulgará hoje crescimento entre 5,1% e 5,4% do PIB de 2008. Para este número se confirmar, a economia terá que registrar crescimento entre 1,5% e 2,7% no último trimestre de 2008 em comparação com o quarto trimestre de 2007. Se comparado com o terceiro trimestre do ano passado, haverá uma retração da economia entre 2,8% e 1,5%.

Juros altos

No final do ano passado, quando a Fazenda manteve a projeção de crescimento de 4% para este ano, a equipe do ministério acreditava que a taxa básica de juros seria reduzida pelo BC já em dezembro. Como o corte da taxa Selic só veio em janeiro, o ritmo de queda dos juros e seu efeito na economia serão mais lentos que o projetado inicialmente.

Na avaliação de técnicos do ministério, mesmo se o BC fizer um corte mais forte dos juros na reunião do Copom que termina amanhã, de um ponto percentual ou mais, o efeito só virá em seis a nove meses. Na média, o mercado financeiro espera corte de um ponto nos juros amanhã, para 11,75% ao ano.

O quadro internacional, por sua vez, deteriorou-se mais do que o Ministério da Fazenda previa anteriormente. Embora o pacote fiscal do presidente dos EUA, Barack Obama, possa apresentar uma resposta rápida, o quadro ainda é muito ruim. Não se sabe, por exemplo, quando o crédito voltará a circular no mercado internacional.

A demora no anúncio do pacote habitacional é outra justificativa para a revisão dos números. A ideia inicial era fazer medidas com respostas imediatas, mas o conceito mudou para um programa mais amplo e de mais longo prazo. Com isso, a projeção é que as medidas habitacionais só apresentem efeito no crescimento da economia no fim deste ano e em 2010.

A última justificativa para o crescimento menor neste ano é o preço da gasolina. A aposta era a redução do combustível, mas, diante da queda no lucro da Petrobras e da previsão de alta na cotação do barril de petróleo nos próximos três meses, a empresa poderá manter o valor cobrado na bomba ou até aumentar o preço, o que impediria queda da inflação e reduziria a renda disponível para o consumo em geral.

*Folha de S.Paulo
Dilma e Lula dão presente a mulheres 

O presidente Lula anunciou que vai transformar em ministério a atual Secretaria Especial das Mulheres

Ao participar de seminário em homenagem ao Dia Internacional da Mulher, a ministra Dilma Rousseff adaptou o discurso e disse que dará prioridade a elas na concessão de financiamentos do pacote habitacional. Vinte e seis prefeitos de capitais aceitaram reduzir o ISS e o ITBI dos projetos.

Um dia depois do Dia Internacional da Mulher, a ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff, participou de seminário sobre saúde feminina, no qual afirmou que as mulheres terão prioridade na concessão dos financiamentos das moradias do pacote habitacional. Segundo Dilma, o princípio será o mesmo do programa Bolsa Família, no qual o cartão com o pagamento do benefício é dado às mães ou chefes da família. 

- Consideramos essencial que o financiamento ou o acesso a essas moradias seja prioritariamente dado à mulher. Primeiro, porque ela articula e tem um papel familiar muito central - disse a ministra, que vestia um terninho vinho escuro, combinando com os painéis do evento, "Os 25 anos da Saúde da Mulher e Cairo + 15". 

Ela disse que o planejamento familiar é uma "questão de foro íntimo" de cada mulher. Mas que cabe ao Estado garantir acesso aos instrumentos necessários à mulher para controlar sua fertilidade. 

A ministra disse que "as condições da reprodução" devem ser consideradas e que, nesse sentido, o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher é um avanço. 

- O programa é um imenso passo à frente e, com ele, o Estado brasileiro reafirmou que o planejamento familiar é decisão de foro íntimo e deve respeitar as decisões das mulheres, ao mesmo tempo que esse Estado oferece os subsídios para que ela controle a sua fertilidade. 

No seminário, Dilma cumprimentou a ministra da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, Nilcéa Freire, que defendeu o aborto na menina de nove anos, que foi estuprada e estava grávida de gêmeos.

*O Globo

Escassez de crédito ainda persiste
Seis meses de crise foram suficientes para mudar o perfil do crédito. A forte expansão das carteiras dos últimos anos, feita com taxas de juros em queda e prazos mais longos, perdeu força e os bancos voltaram a oferecer linhas mais caras e curtas. 

Para as empresas, o prazo médio do capital de giro, em janeiro, bateu em 384 dias, recuo de 21% (104 dias) em relação ao patamar de janeiro do ano passado. Nesse mesmo período, os juros subiram 7,4 pontos percentuais, sendo 3,2 desde o agravamento da crise dos mercados globais, em setembro, para 36,8% ao ano (prefixada). 

Para as famílias, as linhas mais longas e baratas continuam desacelerando. O saldo para financiamento de veículos (incluindo leasing) está praticamente no mesmo patamar desde setembro (queda de 0,2%) e o prazo para compra do usado voltou a cair, de 51 para 48 meses, em fevereiro (dados da Assovesp). 

Já as concessões mensais de empréstimos consignados caíram 14,1%, em janeiro, em comparação com o mesmo mês do ano anterior (10,16% em relação a setembro de 2008). 

Enquanto está mais difícil acessar recursos com prestações longas, o aumento da inadimplência faz com que as pessoas recorram a linhas de auxílio rápido para cobrir o orçamento familiar. O uso do cheque especial, cujas taxas estão em 170% ao ano, avançou 9% em relação a janeiro do ano passado. O giro mensal do rotativo do cartão de crédito cresceu 43,7% nesse período (23,7% desde setembro), puxado pelas compras de Natal. 

A participação dessas duas modalidades no total de concessões mensais, que vinha recuando nos últimos anos - chegou a representar 54% do total -, voltou a subir. Em janeiro respondeu por 66% dos recursos destinado às pessoas físicas. 

Essa mudança estrutural, tanto para consumidores quanto para empresas, se deve à postura mais conservadora dos bancos em meio às incertezas. Com menos recursos no mercado externo, que garantiam o funding mais longo, as instituições preferem reduzir a oferta, se valendo de prazos mais curtos, spreads mais altos e maior rigor na concessão. Optam, também, por manter recursos em caixa para evitar problemas de liquidez. 

Esse novo contexto surgiu de uma forma muito rápida, desde a quebra do banco americano Lehman Brothers, em 15 de setembro de 2008. Seis meses depois, o estoque de crédito no Brasil, que até meados de 2008 vinha crescendo a taxas superiores a 30%, permanece praticamente no mesmo patamar - o crédito com recursos livres para pessoas físicas cresceu em termos anuais 2,5%. Para empresas, o avanço anualizado foi de 12,8%. 

"Antes da crise, o crédito para empresas crescia 35% em bases anuais. O simples fato de sair de 35% para zero é um baque muito grande para as empresas", analisa Júlio Gomes de Almeida, professor da Unicamp e ex-secretário de política econômica do Ministério da Fazenda. 

Por conta do cenário adverso, Almeida espera um crescimento quase "vegetativo" para o crédito, não maior do que 5% nesse ano. "É importante analisar que o crédito hoje é mesmo de quatro meses atrás, mas tem mais gente disputando os mesmo recursos. Quando a empresa não encontra crédito, não fica parada, ela empurra para o fornecedor ou para o cliente, quando pode fazer isso, ou reduz o nível de atividade." 

Duas medidas poderiam ser tomadas, segundo ele, para amenizar a situação. A primeira seria uma redução mais acentuada da Selic, na reunião do Copom que começa hoje, para reduzir o custo de atratividade de não emprestar. Além disso, deveria haver uma alguma vinculação entre a liberação dos compulsórios por parte do Banco Central e o empréstimo de recurso para a população. 

Parte da desaceleração se deve ainda ao menor apetite dos bancos médios, que atendiam as empresas de pequeno e médio porte, e das financeiras, no caso das famílias. Até mesmo os varejistas reduziram a oferta, seja porque está mais difícil para o comércio fazer a ponte com o crédito bancário, hoje escasso, seja porque a inadimplência em alta reduziu a atratividade dessas operações. 

Há também uma clara substituição dos bancos comerciais pelo BNDES na concessão de empréstimos. Enquanto o saldo de operações com recursos livres cresceu 4,1%, desde setembro, as operações feitas diretamente pelo banco de desenvolvimento (sem repasse) avançaram 18,3%. 

Da mesma forma, os bancos públicos têm atuado para tentar minimizar esses efeitos. O estoque de empréstimos dessas instituições avançou 8,2% no período, enquanto os privados cresceram 2,7% e os estrangeiros, 3,5%. Antônio Sérgio de Carvalho Rocha, gerente executivo da diretoria de micro e pequenas empresas do Banco do Brasil, destaca que na instituição não houve redução de prazo, carência ou aumento de exigências.

*Valor Econômico
POLÍCIA CAÇA CONCURSEIROS A SERVIÇO DE CRIMINOSOS
Uma megaoperação está montada para garantir a segurança do concurso para agentes da Polícia Civil do Distrito Federal, agendado para o próximo domingo, dia 15. As investigações começaram desde a etapa de inscrição da seleção, que atraiu 23 mil candidatos de todo o país. Isso porque foi identificada uma tentativa de infiltração na máquina pública pelo crime organizado do Rio de Janeiro e de São Paulo, com representantes do Comando Vermelho (CV) e do Primeiro Comando da Capital (PCC). O trabalho chamado de “segurança orgânica” rastreia a ligação de inscritos no processo com as ramificações criminosas. Alguns desses suspeitos não conseguirão chegar nem às salas de provas. Estão envolvidos na operação mil agentes de polícia. 

Além de impedir a migração de grupos de outros estados para contaminar a corporação na capital federal, a operação vai intensificar a vigilância para coibir fraudes durante as provas, principalmente as que utilizam recursos tecnológicos para passar gabaritos e transmitir informações. Cerca de 200 policiais civis vão monitorar e fazer varreduras nas imediações dos pontos de prova. A Polícia Civil conta com equipamentos sofisticados para detectar tentativa de fraude. As provas ocorrerão em 20 colégios no DF. 

No último concurso da corporação, em 2005, 70 candidatos foram retirados das salas de aula por conta de fraudes. A seleção desperta a cobiça por conta dos altos salários. São 400 vagas para agente de polícia civil com honorários de R$ 8 mil. 

A operação é uma das últimas coordenadas pelo delegado Celso Ferro, chefe do Departamento de Atividades Especiais da Polícia Civil do DF (Depate). Segundo ele, que se aposenta nesta semana, a principal preocupação da área que comandou nos últimos oito anos é exatamente impedir a penetração do crime organizado de outras capitais na instituição. 

“Estamos monitorando, cortando o mal pela raiz, impedindo que se instalem aqui. E não é por falta de tentativas. Brasília precisa se proteger, senão eles vêm para cá mesmo. Nosso trablaho é impedir isso e não esperar chegar para depois combatê-los”, diz Ferro, sem querer dar detalhes sobre as investigações, que também contam com apoio da Polícia Federal. Não é a primeira vez que a Polícia Civil combate tentativas do tipo. Marcos William Herbas Camacho, o Marcola, considerado um dos líderes do PCC, tentou articular uma espécie de filial na capital em 2003. O grupo atuava no Setor C da Papuda, a penitenciária do DF, e se organizava em torno da sigla Paz, Liberdade e Direito (PLD). As lideranças foram identificadas e isoladas. O bando chegou a ter 180 integrantes. 

*Correio Braziliense

Banco europeu adverte sobre ajudas às montadoras 

O Banco Europeu de Investimentos (BEI) deu a entender ontem que não poderá aumentar de forma indefinida os empréstimos ao setor automobilístico em crise, conforme pedem alguns governos da União Europeia, diante do risco de ameaçar sua atividade em outros setores.

– Tanto em termos políticos como de práticas de empréstimos saudáveis seria um erro concentrar uma parte muito grande de nossos empréstimos em um único setor – indicou o presidente do BEI, Philippe Maystadt, em entrevista à imprensa em Bruxelas. – Para o setor automotivo, estamos fazendo mais do que foi anunciado, e estamos dispostos a fazer um pouco mais, mas há limites.

Durante uma cúpula europeia em 1º de março, Alemanha, França e Luxemburgo pediram um aumento dos empréstimos de BEI ao setor automobilístico, que solicita 40 bilhões de euros de financiamento.

– Até junho, o BEI deve ter aprovado para a indústria do automóvel um total muito mais significativo de 7 bilhões de euros de créditos, ou seja, mais de 10% de nosso total de empréstimos para este ano – disse Maystadt.

Alguns países, como a França, pediram inclusive a supressão do teto atual de 400 milhões de euros por ano e por empresa.

Mas Maystadt defendeu esta regra, e explicou que o BEI devia ter um enfoque equilibrado entre os diferentes países e não conceder mais de 5% de seus empréstimos totais a um único cliente. Ainda assim, o BEI prometeu acelerar a aprovação de empréstimos adicionais, especialmente para o setor automotivo, e emitir mais títulos.

Pedido do FMI

A União Europeia está determinada a apoiar o pedido do Fundo Monetário Internacional (FMI) de US$ 500 bilhões para combater a crise financeira. O FMI, que reconheceu na semana passada que seus alertas antes da crise foram insuficientes, pediu que seus recursos sejam duplicados, à medida que um crescente número de países procura o organismo em busca de ajuda, antes da cúpula do G20 em Londres no mês que vem.

O diretor do conselho econômico nacional do presidente Barack Obama, Larry Summers, afirmou que estimular a demanda deve ser o foco das nações do G20, cujos ministros de Finanças reúnem-se esta semana, antes da cúpula em abril.

O investidor bilionário Warren Buffett afirmou que a economia dos Estados Unidos "se jogou num precipício" e alertou para os riscos inflacionários de uma recuperação, apesar de o presidente do Banco Central Europeu (BCE), Jean-Claude Trichet, ter dito que existem sinais de que um ponto de inversão pode estar próximo.

Um importante formulador de política monetária dos EUA disse que um esforço global coordenado é necessário para estimular a demanda e tirar o mundo da recessão.

*Jornal do Brasil
